Parecer n.º 768, de 2003

Da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de lei n.º 490, de 2000

Voto em Separado convertido em parecer nos termos do § 5º do artigo 56 da XI CRI

De iniciativa do nobre Deputado Aldo Demarchi, o projeto em epígrafe altera dispositivos da Lei nº 10.086, de 1998, que dispõe sobre o regime tributário simplificado da microemepresa e da empresa de pequeno porte no Estado de São Paulo. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 121ª a 125ª Sessões Ordinárias (de 29/08 a 04/09/00), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à matéria. 

Posteriormente, o projeto foi enviado à Comissão de Economia e Planejamento, a qual igualmente se manifestou pela aprovação do projeto. 

Ao final, o projeto seguiu para a Comissão de Finanças e Orçamento, para ser apreciado consoante o que dispõe o § 3º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Para a relatoria, foi então designado o nobre Deputado Vitor Sapienza, que, após constatar que o projeto concorre para a diminuição da receita pública, concluiu pela rejeição da matéria. 

Em virtude de discordar da conclusão adotada pelo nobre relator, apresentamos o presente voto em separado, o qual esperamos que seja acolhido pelos integrantes desta Comissão, face às considerações que passamos a expor.

O autor do projeto propõe alteração na Lei nº 10.086, de 1998, que dispõe sobre o regime tributário simplificado da microempresa e da empresa de pequeno porte, determinando alteração nos valores da receita bruta auferida por cada uma dessas modalidades de empresa para fazerem jus ao tratamento diferenciado determinado pela lei, objetivando, desta forma, adequar esses valores aos da Lei federal nº 9.841, de 1999, já que não existem  motivos para que o Estado de São Paulo adote um procedimento menos benevolente com as microempresas e empresas de pequeno porte do que o adotado na esfera federal.  

Desta forma, o autor propõe que a alínea b do inciso I do artigo 1º da lei em questão, que define o que seja microempresa, assim  considere os empreendimentos com renda bruta igual ou inferior a R$ 244.000,00 anuais; assim como propõe que a alínea b do inciso II do artigo 1º da mesma lei, que define o que seja empresa de pequeno porte, considere assim os empreendimentos que auferem renda bruta superior a R$ 244.000,00 até R$ 1.200.000,00 anuais.

Ora, o autor da proposta pretende com a medida preconizada, como expõe em sua justificativa, incrementar o crescimento das pequenas empresas, aumentando assim a produção e o número de empregos gerados pelo setor, em estrita consonância com todas as sondagens divulgadas pelos institutos de pesquisa, que dão conta que a maioria dos empregos gerados pela economia são de responsabilidade das pequenas empresas. Não é por outro motivo, aliás, que o Poder Público tem oferecido tratamento tributário diferenciado a essa modalidade de empreendimento.

Do ponto de vista estritamente financeiro, a medida preconizada, se por um lado, a curto prazo, diminui a receita auferida pelo Estado, já que alarga o número de beneficiários do regime especial de tributação, concorre, a médio e longo prazo, para o aumento da receita pública, já que se prevê o surgimento de muitas novas microempresas, ou ainda a regularização de muitas outras, que operam na informalidade. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 490, de 2000.

a)  ÊNIO  TATTO - Relator

Aprovado como Parecer  o Voto em Separado do Deputado Enio Tatto, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 24/6/2003

a) LUIZ GONZAGA VIEIRA – Presidente

ROBERTO ENGLER (com o parecer) – ENIO TATTO – CÂNDIDO VACCAREZZA – VITOR SAPIENZA (com o parecer) – JOSÉ DILSON – EDSON GOMES – LUIZ GONZAGA VIEIRA
Parecer do 1º Relator convertido em voto em separado nos termos do § 4º do artigo 56, da XI CRI


De iniciativa do nobre Deputado Aldo Demarchi, o projeto em epígrafe altera dispositivos da Lei n.º 10.086, de 1998, que dispõe sobre o regime tributário simplificado da microempresa e da empresa de pequeno porte no Estado de São Paulo.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 121º a 125º Sessões Ordinárias (de 29/08 a 04/09/00), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à matéria.


Posteriormente, o projeto foi à Comissão de Economia e Planejamento, a qual, a exemplo do órgão anterior, acolheu a proposta por considerá-la conveniente ao interesse público.


Por fim, o projeto veio a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para ser apreciado consoante o que dispõe o §3º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de relator designado por este órgão, constatamos que o autor pretende alterar a Lei n.º 10.086, de 1998, que dispõe sobre o regime tributário simplificado da microempresa e da empresa de pequeno porte, determinando mudança nos valores da receita bruta auferida por cada uma dessas modalidades de empresa para fazerem jus ao tratamento diferenciado determinado pela lei, objetivando, desta forma, adequar esses valores ao da Lei federal n.º 9.841, de 1999, já que, segundo sua justificativa, não existem motivos para que o Estado de São Paulo adote um procedimento menos benevolente com as microempresas e empresas de pequeno porte que o adotado na esfera federal.


Do exame do assunto, concluímos que a medida preconizada, se convertida em lei, concorre para a diminuição da receita pública, pois, a pretexto de reclassificar as microempresas e as empresas de pequeno porte, segundo valores maiores de renda bruta anual, coincidentes com o que dispõe a legislação federal afeta a outra modalidade de tributos, o autor alarga o número de empreendimentos que podem se beneficiar do regime tributário simplificado, com perdas significativas de receita.


Desta forma, a despeito das motivação que animam o autor, entendemos que a mudança pretendida, dado o perfil de faturamento das empresas presentes em nosso Estado, lançaria a esmagadora maioria delas para o regime simplificado, com uma perda insuportável de receitas, de forma que não se vislumbra, sob o aspecto que cabe a esta Comissão analisar, a possibilidade de acolher o projeto.


Ante o exposto, somos pela rejeição do Projeto de Lei n.º 490, de 2000.


a) Vitor Sapienza

